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A Coordenação Nacional de Articulação das Comunida-
des Negras Rurais Quilombolas (CONAQ) foi criada 

em 1996 como um movimento de âmbito nacional com o 
objetivo de representar e defender os direitos dos quilom-
bos situados em todas as regiões e biomas brasileiros, nos 
meios rural e urbano. 

Sua pauta principal é a defesa dos territórios quilom-
bolas, buscando efetivar o direito à titulação baseada na 
propriedade coletiva e se opondo a grandes empreendimen-
tos econômicos exploratórios – agronegócio, mineração, es-
peculação imobiliária, indústrias, parques eólicos, entre ou-
tros – cujas atividades têm impactado severamente o modo 
de vida quilombola. 

As ameaças e violações dos direitos humanos indivi-
duais, sociais, econômicos, culturais e ambientais, têm co-
locado em risco a sobrevivência das comunidades quilom-
bolas e resultado na morte de suas lideranças. 

Frente a isso, a CONAQ, ao longo de sua existência, 
tem ampliado suas parcerias e construído estratégias de 
fortalecimento dos quilombos no Brasil. Como uma das es-
tratégias, tem-se o acesso a novas tecnologias e conteúdos 
relacionados a seu uso como ferramentas de divulgação e 
fortalecimento da luta dos quilombolas, em âmbito nacio-
nal e local, por meio do conhecimento. Nesse sentido, os 
Programas Novas Tecnologias e Povos Tradicionais e Com-
partilhando Mundos proporcionaram e potencializaram 
ações voltadas para jovens quilombolas da Amazônia.© Rapahel Rabelo
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Os programas Novas Tecnologias e Po-
vos Tradicionais e Compartilhando 

Mundos são apoiados pela Agência dos 
Estados Unidos para o Desenvolvimento 
Internacional (USAID/Brasil), por meio 
da Parceria para Conservação da Biodiver-
sidade na Amazônia (PCAB) - um acordo 
bilateral com o governo brasileiro que tem 
como objetivo apoiar estrategicamente o 
trabalho de conservação da biodiversida-
de na região. 

Para a USAID tem sido importante o 
investimento realizado no programa diante 
dos resultados positivos e transformado-
res alcançados até o momento. São várias 
comunidades quilombolas beneficiadas no 
Bioma Amazônia, por atividades que pro-
movem a disseminação e treinamento em 
novas tecnologias e engajamento em no-
vas oportunidades, por meio de workshops 
ministrados pelo projeto.

Os recursos da USAID foram direcio-
nados e investidos diretamente e apenas 
para comunidades quilombolas localiza-
das na Amazônia Legal.

A Equipe de Conservação da Amazônia (Ecam) é uma 
organização que atua pela integração entre o desen-

volvimento socioeconômico e o equilíbrio ambiental. Des-
de 2002, apoia os povos e comunidades tradicionais na 
implementação de projetos e processos que buscam pro-
mover e fortalecer o conhecimento relacionado à gestão 
territorial e ambiental de seus territórios.

Por meio dos Programas Novas Tecnologias e Povos 
Tradicionais e Compartilhando Mundos, a Ecam apoia es-
sas comunidades nos usos de tecnologias, coleta e análise 
de dados, combinando o conhecimento local e tecnologia, 
para que possam pensar em ações estratégicas para os 
seus territórios e para acesso às políticas públicas.

O Google Earth Outreach é parceiro de organizações que 
visam criar novos conhecimentos, aumentar a cons-

cientização e possibilitar ações em direção à impactos so-
ciais e ambientais positivos, usando dados geográficos e 
ferramentas tecnológicas.

O Google Earth Outreach, juntamente com a Ecam e 
seus demais parceiros na Amazônia brasileira, buscou apoiar 
povos indígenas e quilombolas no mapeamento e monitora-
mento de seus territórios. Como parte do Programa Novas 
Tecnologias e Povos Tradicionais, forneceu treinamento e co-
nhecimentos sobre as tecnologias de mapeamento Google 
Earth e de monitoramento Open Data Kit (ODK).

©
 Vanessa Eyng
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1
Apresentação

O movimento quilombola, representado pela Coordenação Na-
cional de Articulação das Comunidades Negras Rurais Qui-
lombolas (CONAQ) afirma a necessidade de reconhecimen-

to e titulação das comunidades quilombolas, que buscam resistir 
e transpor a invisibilidade que lhes é imposta. Essa invisibilidade 
é estratégica do ponto de vista do Estado, para não ter que lidar 
com as mais de 6.300[1] comunidades quilombolas presentes em 
24 Estados da federação e efetivar políticas públicas e os direitos 
assegurados na Constituição Federal de 1988.

A narrativa da abolição formal da escravatura no Brasil, em 
1888, ignorou inúmeros registros históricos sobre a contribuição 
dos negros e negras para a formação da sociedade brasileira. Isso 
gerou um silenciamento que, ao longo dos anos, produziram - e con-
tinuam produzindo - desigualdades entre negros e brancos. Muitos 
desses apagamentos e silenciamentos têm se estruturado no racis-
mo institucional que perpassa pela educação, meios de comunica-
ção, saúde, moradia, acesso à terra, entre outros.

[1] www.conaq.org.br

“Informação é (re)conhecimento”.

Ao não se contar a história de resistência, faz-se crer que não 
houve resistência, insurgência e nega-se, portanto, todos os proces-
sos organizativos e da luta de negros e negras que foram responsá-
veis pela ruptura da escravidão no Brasil e nas Américas. É possível 
dizer que muitas das negações de direitos aos quilombolas estão 
associados ao racismo, que do individual, se estende às instituições 
e forma o que se chama atualmente de racismo institucional. 

Por isso, a construção de técnicas e o domínio de ferramentas 
pelos próprios quilombolas poderá ser uma medida eficaz no com-
bate ao racismo institucional, além de subsidiar novas formas de lu-
tas. Assim, o Compartilhando Mundos se apresenta dentro de uma 
estratégia de empoderamento pautada no acesso à informação, o 
que é  importante para a juventude, sobretudo, a juventude da re-
gião da Amazônia.

 Por muito tempo as comunidades quilombolas, assim como 
outras populações tradicionais, viveram sem qualquer apoio do Es-
tado e isso nunca causou estranheza à sociedade, quando se inicia 
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um processo, ainda tímido, de acesso às políticas públicas as rea-
ções são imediatas dentro das instituições.

Isso é o que nos leva a associá-las ao racismo institucional. E, 
no caso da região amazônica, outros estereótipos se somam, como 
por exemplo, as narrativas de que não há negros e negras na região.  
Esse é um exemplo clássico de invisibilização de marginalização dos 
quilombos e quilombolas na Amazônia. O pro-
grama Compartilhando Mundos proporcionou o 
exercício de visualização dos quilombos através 
de ferramentas de coleta, análise e apresenta-
ção de dados, os mapeamentos comunitários, 
de modo que suas ações e lutas por direitos 
também sejam devidamente representadas

Criar mecanismos que permitam o re-
conhecimento pela sociedade brasileira dos 
quilombolas e de seus direitos aos territórios, 
tem uma dimensão transcendente ao próprio 
segmento. É a compreensão da história dos 
quilombos e de sua formação que proporciona 
maior consciência em relação à história do Brasil. Reconhecer a 
contribuição dos negros e negras é uma forma de valorização da 
cultura e história de resistência de todos os povos. Por isso, forta-
lecer os meios para que os quilombos possam contar sua própria 
história é tomar para si ou como seu, ou seja, apropriar-se de suas 
raízes e responsabilidades e, assim, incumbir-se do bem-estar de 
53,6%[2] da população, formada por pretos e pardos autodeclara-
dos - índice que coloca o Brasil como um país formado por maioria 
de pessoas negras.

Nesse universo, estima-se que cerca de 16 milhões são qui-
lombolas[3], que têm contribuído com a sociedade por meio de sua 
cultura, respeito à natureza e manejo ambiental sustentável, além 
de seus conhecimentos agrícolas, fitoterápicos, culinários, do arte-
sanato e organizações produtivas solidárias e sustentáveis. Essa es-
tratégia permite fortalecer, por meio de uma articulação em rede, a 

própria sociedade civil.
Também é relevante pensar o papel das 

mulheres quilombolas dentro de uma ação es-
tratégica que a exemplo do que acontece no 
conjunto da sociedade brasileira, continuam 
sendo vítimas de machismo, racismo e violên-
cia doméstica. Porém, tal situação se torna  
oculta pela ausência  de dados estatísticos so-
bre esta realidade.

Mas, como medida de contraposição a es-
sas violências, na composição das instâncias de 
representação locais e estaduais, a presença das 
mulheres tornou-se majoritária e a valorização e 

protagonismo das mulheres quilombolas devem ser tratadas como 
prioridade no conjunto das atividades desenvolvidas pela CONAQ e 
seus parceiros.

As mulheres quilombolas estão expostas às várias formas de 
violência e são as principais impactadas pelos conflitos territoriais, 
principalmente dos grandes empreendimentos desenvolvimentis-
tas e pela supressão de direitos. Isso compromete significativamen-
te o desenvolvimento social e econômico dessas mulheres.  Mesmo 
assim, percebe-se que as comunidades quilombolas resistem e o 

[2] www.ibge.gov.br
[3] www.conaq.org.br

“As mulheres 
quilombolas estão 
expostas às várias 
formas de violência 
e são as principais 
impactadas pelos 
conflitos territoriais...”
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protagonismo e a força das mulheres quilombolas têm peso signifi-
cativo nesses contextos.

O papel das mulheres na geração de renda das comunidades 
quilombolas são permeadas por enormes desafios, pois a renda 
produzida pelas mulheres tem pouca visibilidade e reconhecimen-
to e, muitas vezes, não são incluídas nos dados de composição da 
renda familiar.

Enquanto os homens migram para as cidades mais próximas 
ou mesmo para os grandes centros em busca de trabalho, elas per-
manecem nos quilombos e ali produzem e garantem o sustento de 
seus filhos. Nesse contexto, o manejo dos recursos naturais e do 
plantio na roça,  a organização social do território e a transmissão 
dos saberes ancestrais são sustentados pelas mulheres quilombolas.

A juventude quilombola também têm papel fundamental em 
suas comunidades. Percebe-se que vários processos incidem na atu-
ação da juventude e nas formas de produção nos quilombos, são 
grupos mais vulneráveis por não serem ativamente reconhecidos 
nos meios de produção e na geração de renda. É o público que mais 
se desloca de suas comunidades para os grandes centros.

A saída dos jovens de suas comunidades tem efeitos visí-
veis e está se tornando cada vez mais comum. Talvez isso ain-
da se agrave pela falta de estratégias que os envolvam nos tra-
balhos dos territórios. Para mudar esse cenário, a CONAQ vem 
estimulando o envolvimento da juventude para pensar em novas 
formas de geração de renda na qual eles/elas possam estar in-
seridos e assim permanecerem em seus territórios. Uma dessas 
formas pode ser o trabalho com novas tecnologias aplicadas aos 
mapeamentos comunitários. Assim,  o programa Compartilhando 

Mundos oferece novos conhecimentos e oportunidades para que 
a juventude possa desenvolver suas capacidades individuais em 
prol de suas comunidades. 

Na Amazônia, a necessidade de fortalecer as mulheres e a ju-
ventude é ainda maior. Devido às dificuldades logísticas de acesso 
às comunidades e até mesmo a distância entre estas, os membros 
das comunidades têm que lidar também com os impactos de uma 
acessibilidade precária. 

Por isso, a CONAQ entendeu que era preciso ampliar a interlo-
cução e articulação nesta região, mobilizando ações e propondo es-
tratégias para que o programa fosse executado da forma mais ampla 
possível e produzisse os resultados desejados. Assim, os dados aqui 
analisados são um esforço da CONAQ junto com as comunidades, 
para construir e qualificar as informações advindas dos formulários 
de pesquisa. Diferentes de tantas outras metodologias utilizadas 
de fora para dentro das comunidades, essa foi uma iniciativa do 
movimento quilombola para o movimento quilombola. Não foram 
alcançadas todas as comunidades quilombolas da região amazôni-
ca, mas construiu-se uma base importe que pode auxiliar as demais 
comunidades da região e de outras regiões do Brasil.

É preciso fortalecer a apropriação das ferramentas do pro-
grama, compartilhando, em primeiro plano, entre as organiza-
ções quilombolas e em segundo plano, promovendo a  incidência 
de seus resultados na política dos Municípios, Estados e União. 
O programa Compartilhando Mundos atravessou fronteiras, rios, 
terras, mares e florestas para planejar e construir novos cami-
nhos para fortalecer o desenvolvimento das comunidades qui-
lombolas e seus territórios.
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Vó Camila, matriarca da Comunidade Quilombola 
Lajeado (TO), compartilhou muitas histórias, 
conhecimentos e sabedorias de sua luta e existência. 
Deixamos a ela nossa homenagem nessa publicação.
Nasceu em 07/1938, faleceu em 11/2019.
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2
O Programa Novas Tecnologias e 
Povos Tradicionais e o Programa 
Compartilhando Mundos

 PROGRAMA NOVAS TECNOLOGIAS E POVOS 
TRADICIONAIS[4]

Desde 2007, o Programa Novas Tecnologias e Povos Tradi-
cionais vêm apoiando povos tradicionais na implementação de 
práticas relacionadas ao uso sustentável de seus territórios. Por 
meio de atividades que envolvem ações formativas, intercâmbio 
de conhecimentos e suporte às ações de coleta de dados em cam-
po. O programa promoveu o acesso e a difusão de técnicas e fer-
ramentas para mapeamentos e diagnósticos comunitários. Esse 
trabalho foi realizado com uma metodologia única, construída 
juntamente com as comunidades das diversas áreas atendidas 
pelo programa. 

O Google Earth é um programa de mapeamento que possi-
bilita viajar por satélites conhecendo o território e realizando ma-
peamentos únicos. As comunidades que usam o Google Earth po-
dem inserir informações importantes para o seu território, como 
elementos culturais, infraestrutura, o uso da terra (caça, pesca, 
roça, etc.), entre outros. Todas essas informações podem resultar 
no Mapa Etnográfi co, que é um Mapa Cultural feito diretamen-

[4] https://sites.google.com/earthoutreach.org/amazon/home?authuser=0

O objetivo do programa 
é promover o uso de 
ferramentas acessíveis e 
gratuitas do Google, como 
o Google Earth e o ODK. 
Essas tecnologias podem 
apoiar práticas relacionadas 
à gestão dos territórios 
e dar visibilidade para as 
histórias e reivindicações 
das comunidades.
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te no Google Earth pelas próprias 
comunidades, e também em ou-
tros tipos de mapa como os de in-
fraestrutura ou ainda aqueles que 
destacam acordos políticos. Todos 
têm o potencial de fortalecer a au-
tonomia das comunidades.

Open Data Kit: conjunto de 
ferramentas que permite que se-
jam realizados, por meio de smar-
tphones e tablets, levantamentos 
e organização de dados. Conforme 
o interesse de cada comunidade é 
possível coletar informações sobre 
socioeconomia, invasões em áreas 
protegidas ou volume de produção, 
por exemplo.   	

Essas ferramentas têm sido 
utilizadas pelas comunidades para 
sistematizar informações sobre 
os seus territórios, suas vivências 
e territorialidades, ampliando os 
mecanismos de diálogo na bus-
ca pela efetivação de direitos, por 
meio das políticas públicas, e di-
vulgação de histórias de lutas, re-
sistência e conquistas.©
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	 PROGRAMA COMPARTILHANDO MUNDOS

O Programa Compartilhando Mundos surge da deman-
da das comunidades de ir além do aprendizado e uso das ferra-
mentas do Programa Novas Tecnologias e Povos Tradicionais. 
Nessa segunda fase, as comunidades passam pelo aprendi-
zado de análise quantitativa e qualitativa dos dados coleta-
dos, com as ferramentas tecnológicas, e criam estratégias de 
aplicabilidade para as informações obtidas. O principal foco 
destas estratégias tem sido subsidiar a busca por efetivação 
de seus direitos e acesso às políticas públicas.

O Programa Compartilhando Mundos proporciona que 
as comunidades tenham dados qualificados e de propriedade 
do próprio movimento quilombola, para apoiar nos planeja-
mentos estratégicos dessas comunidades.

O principal objetivo do 
Programa Compartilhando 
Mundos é  dar visibilidade às 
diferentes realidades vividas. 
Realidades que englobam 
lutas, resistência, conquistas, 
fortalecimento cultural 
e institucional, mas que 
também apresentam desafios. 
Toda essa diversidade 
traduzida em dados 
consistentes e compartilhada 
com a sociedade,  demonstra  
a real necessidade de políticas 
efetivas para as necessidades 
dessas comunidades.

© Vanessa Eyng

©
 Vanessa Eyng
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3
Como foi feito?

As comunidades contempladas pelos programas foram in-
dicadas pela CONAQ, envolvendo seis estados da Amazônia Le-
gal: Maranhão, Mato Grosso, Tocantins, Amapá, Rondônia e Pará, 
pela Associação das Comunidades Remanescentes de Quilombos 
do Município de Oriximiná (ARQMO)[5], abrangendo as comuni-
dades quilombolas do Município de Oriximiná, na Calha Norte 
(Pará). Ao todo, foram indicadas 30 comunidades, mas, com o 
desenvolver do programa, outras comunidades manifestaram in-
teresse e o número passou para 142. 

Na primeira etapa, foram realizadas reuniões com a CO-
NAQ e ARQMO para elaborar o formulário a ser utilizado na co-
leta de dados. A temática escolhida pelas instituições foi a socio-
economia. Nesta mesma etapa foi realizado o planejamento das 
oficinas nos seis Estados mencionados anteriormente. Dentro do 
Programa Novas Tecnologias e Povos Tradicionais, contamos com 
as capacitações nas ferramentas de Google Earth e Open Data Kit 
(ODK), que objetivaram capacitar jovens quilombolas nas ferra-
mentas de levantamentos e de mapeamentos.

Ao todo, o programa capacitou mais de 230 pessoas 
nessas ferramentas, ao longo dos anos 2017 e 2018.

“Quem sempre entrou nas nossas 
áreas quilombolas foram essas 
pessoas estudiosas: antropólogos, 
geógrafos, pessoal das universidades. 
Mas nem sempre quando falávamos, 
eles mostravam a nossa realidade 
como nós contávamos. E nunca 
voltam. Não tem aquele retorno que 
a comunidade espera. E com esse 
curso não. Com a Ecam e CONAQ, 
foram os jovens quilombolas que 
foram para dentro dos quilombos.”
(Patrícia Costa, Quilombola Alto Pirativa/AP).

[5] No capítulo “Socioeconomia dos Quilombos do Programa” constam os dados dos formulários construídos pela Conaq. Na Calha Norte, em Oriximiná/PA, a ARQMO elaborou seu 
próprio formulário e não fazem parte da análise dos dados nesta publicação por serem formulários diferentes.
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O material utilizado nas capacitações foi construído por meio 
da parceria com o Google Earth Outreach e pode ser acessado na ín-
tegra em: https://sites.google.com/earthoutreach.org/amazon/ma-
teriais-de-treinamento?authuser=0. O intuito macro do Programa 
é tornar essas ferramentas gratuitas e de fácil manuseio, cada vez 
mais úteis para as comunidades em seus planejamentos territoriais 
e ambientais.

As capacitações contaram com instrutores da Ecam, Google e 
com monitores quilombolas, que foram capacitados em oficinas ante-
riores. Cada capacitação nas ferramentas durou três dias, abrangen-
do os temas: apresentação institucional da CONAQ, Ecam e Google; 
apresentação do Programa Novas Tecnologias e Povos Tradicionais 
e seus possíveis usos e objetivos; funcionamento do Google Earth e 
ODK, que aconteceram simultaneamente com turmas separadas, e 
planejamento logístico/executivo dos levantamentos em campo. 

Na segunda etapa, aconteceram os levantamentos socioeco-
nômicos e de mapeamento nas comunidades quilombolas. Além da 
realização das pesquisas, os jovens e as jovens, que participaram das 
capacitações, retornaram para as suas comunidades e promoveram 
novas capacitações, replicando o conhecimento adquirido para outros 
quilombolas e realizando levantamentos nas comunidades planejadas. 

Esse trabalho realizado pela juventude, além de colocar em prá-
tica as ferramentas propostas, também proporcionou um aprendiza-
do amplo sobre as etapas de realização de uma pesquisa. Durante os 
levantamentos, eles/elas puderam exercitar a capacidade de agir em 
diferentes tipos de articulações políticas, as normas de sistematiza-
ção e relatoria e também a prestação de contas sobre os insumos ad-
quiridos pelo programa. Ao passar por essas etapas, a juventude não 
só consolidou, na prática, o conhecimento adquirido na capacitação, 
como também se desenvolveu como uma equipe de pesquisa, forta-
lecendo ainda mais os processos de autonomia dos/das quilombolas. 

A quantidade de pessoas 
realizando os levantamentos 
nas comunidades, mais do que 
triplicou em relação ao número de 
pessoas capacitadas no primeiro 
momento, chegando ao número 
de mais de 800 quilombolas 
aplicando as ferramentas.

Os levantamentos foram 
realizados em 98 territórios, 
142 comunidades nos 06 
Estados, abrangendo uma 
área de mais de 1 milhão e 
600 mil hectares.
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As etapas anteriores, constituídas basicamente pelas capa-
citações e aplicações das ferramentas em campo, foram parte do 
Programa Novas Tecnologias e Povos Tradicionais. A partir disso, 
iniciou-se a terceira etapa, a qual foi desenvolvida no âmbito do 
Programa Compartilhando Mundos e teve como principal objetivo 
analisar os dados coletados e entender como usar esses dados para 
garantia de direitos e acesso às políticas públicas. Assim, ocorreram 
as oficinas de análise de dados.

Para as oficinas de análise de dados, contou-se com a expertise 
do Instituto Brasileiro de Pesquisa e Análise de Dados (Ibpad)[6] que, 
contratado pelo projeto, ficou responsável pela instrução da temática.

Durante as oficinas, foram realizadas as análises quantita-
tivas e qualitativas dos dados socioeconômicos coletados, com o 
intuito de entender o presente das comunidades. Também foram 
utilizados os mapeamentos realizados pelas comunidades para co-
nhecer mais sobre a dinâmica dos territórios. E, por fim, foi realizada 
uma instrução específica na ferramenta Excel, trabalhando tabelas 
dinâmicas e a construção dos gráficos da análise dos dados. 

Foram realizadas 07 oficinas de análise de dados (sendo uma 
no Maranhão, uma no Mato Grosso, uma em Tocantins, uma no 
Amapá, uma em Rondônia e duas no Pará), com a participação dos 
jovens que fizeram os levantamentos em campo, representantes das 
associações e lideranças quilombolas.

O resultado da pesquisa socioeconômica está detalhado no tó-
pico “Socioeconomia dos Quilombos do Programa”. Neste tópico, são 
apresentados os dados coletados a partir do formulário construído pela 
CONAQ em cada Estado. Estes dados por comunidades ou territórios 
específicos podem ser encontrados no sistema “Centro de Documenta-
ção Quilombola Ivo Fonseca da Silva”, disponível em www.cedoq.org.br. 

[6]  https://www.ibpad.com.br/

Foram capacitados em 
análise de dados mais 
de 250 quilombolas.

Espera-se que essa metodologia possa ser replicada e aprimorada 
cada vez mais por outras comunidades quilombolas (não só da Ama-
zônia, mas de outros biomas também), demonstrando que a pesquisa 
tem mais valor quando realizada pelas pessoas que vivem o dia a dia de 
seus territórios e que conhecem as especificidades das suas realidades.

“Dados oficiais, são os nossos: coletados 
por Quilombolas sobre Quilombos”.
Francisco Chagas Quilombo Tapuio/PI - CONAQ).

Este diretório  foi construído 
com recursos do  Programa 

Compartilhando Mundos para 
apoiar a CONAQ e comunidades no 

gerenciamento das informações sobre 
seus territórios, iniciativas e políticas, 

tendo a CONAQ como instituição 
gestora responsável pelo sistema.
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4
O que é Quilombo e o 
que é ser quilombola?

A retirada violenta de negras e negros do Continente Africa-
no, para submetê-los/as à condição escrava como mão de obra em 
outros continentes - situação na qual se insere o continente Lati-
no-americano - foi um dos atos mais violentos da história humana. 
A situação da escravização no Brasil não pode ser analisada sem 
antes dizer que poucos atos no mundo produziram tanta violência, 
extermínio e desumanização de povos e nações, causando efeitos 
incalculáveis no passado e na atualidade.

Constituídos como espaço de luta e resistência do povo ne-
gro no Brasil para romper com a escravidão, os quilombos implo-
diram o sistema escravista e hoje ameaçam o projeto colonial-mo-
derno ao tentarem resistir/existir para se manterem e produzir em 
seus territórios.

As regiões onde estão localizados os quilombos dão a cada um 
deles características próprias, sem perder o que é mais importante 
e comum a todos, que é o significado do ser “quilombos e quilom-
bolas”. Sendo assim, falar dos quilombos é falar de conhecimentos, 
ciências e saberes neles e com eles existentes. 

Portanto, a resistência vai desde necessidade de afirmação 
cotidiana do seu ser, até a resistência a um conjunto de fatores que 
operam nas vidas das/dos quilombolas e que lutam para não perder 
suas identidades, permanecer e pertencer a um espaço fundamen-
tado da ancestralidade com as especificidades de cada território.

Os territórios quilombolas se 
constituem também em seus 
limites geográficos, mas sua 
essência vai além, pois passa 
pela incorporação das várias 
dimensões da vida. Neste aspecto, 
questões culturais, espirituais 
e religiosas são vivenciadas a 
partir do uso comum do território 
e dos modelos de tomada de 
decisões coletivas, considerando 
ações e atividades relacionadas à 
ancestralidade, sustentabilidade 
e respeito à natureza.
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Se para o Estado brasileiro os quilombos ou comunidades re-
manescentes de quilombos são, como escreve o Decreto n° 4887/03, 
“os grupos étnico-raciais, segundo critérios de auto atribuição,com 
trajetória histórica própria, dotados de relações territoriais espe-
cíficas, com presunção de ancestralidade negra relacionada com a 
resistência à opressão histórica sofrida”, esse passado e trajetória 
tem como suporte a ancestralidade e a resistência. Portanto, o ser 
quilombola se reflete em aspectos territoriais, ambientais, pela vida 
em comunidade, pela defesa de direitos e pela luta contra o racis-
mo estrutural. A definição de quilombos no Brasil, carrega consigo 
um conjunto de questões relacionadas à identidade, a pertença e ao 
pertencimento africano.

A vida social, os jeitos e formas de organização das/dos qui-
lombolas não combinam com a lógica de desenvolvimento vigente 
no país. Essa é uma das peças-chave dos conflitos, pois é nesse em-
bate que as/os quilombolas são os mais vulneráveis. Mesmo com 
toda resistência e luta, muitas vezes não conseguimos evitar os da-
nos causados em nossos territórios e a corrente da irmandade e os 
laços ancestrais são corroídos por essa disputa e conflitos.

Como manter acesa a chama das lutas em cenários tão diver-
sos? Diversos também são os territórios e as formas de defendê-
-los. E é lá que estão os quilombolas. Lá homens e mulheres plan-
tam, colhem, rezam/benzem/curam, fazem artesanato, produzem 
a agricultura familiar e educam os seus filhos. É no quilombo que 
se enfrentam as questões oriundas do gênero e é no quilombo que 
a vida acontece.
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“Toda comunidade tem sua 
ciência. Nós fazemos ciência 

quando curamos com 
nossos chás, nossas rezas, 

nossos conhecimentos.”
(Maria Rosalina dos Santos, Quilombo 

Tapuio/PI - CONAQ).

Nesse mesmo espaço a medicina alternativa é 
produzida e conduzida muitas vezes pelas mulheres, 
pois ainda não chegam muitos dos serviços públicos de 
saúde e são os saberes existentes nos territórios qui-
lombolas que sustentam a existência e o seu fazer-viver. 

Refazer caminhos, sentir o chão, trazer presente 
suas memórias, sobretudo, as memórias da escravidão, 
não são sentimentos fáceis e talvez impossíveis de se-
rem sentidos pelo externo sem a pertença, sobretudo, 
as memórias dos navios negreiros. Mas, se o caminhar, o 
sonhar, o lutar e defender a liberdade, sempre foi um co-
tidiano na vida dos negros e negras em todas as partes 
do mundo, nos quilombos do Brasil não seria diferente.

Por isso, nenhum quilombo a menos!

© Rapahel Rabelo
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5
Quilombos e 
Quilombolas no Brasil

Silenciados e omitidos por muito tempo pela 
historiografia no Brasil, os quilombos passam a re-
ceber um olhar na década de 1970 pelo movimento 
negro brasileiro. O fato seguinte foi o reconhecimento 
desses grupos como sujeitos de direitos pela Consti-
tuição Federal de 1988. Desde então, se estabeleceu 
vários debates e de forma mais acentuada, sobre a 
explicitação dos direitos e a sua abrangência. As ques-
tões que têm guiado a maioria dos debates são as 
questões territoriais, sobretudo.

No âmbito do Programa Compartilhando Mun-
dos, foi realizado, além da análise dos dados primários 
das comunidades, um levantamento de dados secun-
dários sobre regularização fundiária dos territórios 
quilombolas em âmbito nacional. Essa pesquisa foi 
realizada pelo historiador Rogério Rodrigues e apre-
senta informações oriundas das instituições governa-
mentais sobre os territórios quilombolas e suas eta-
pas de titulação.

“Somos muitos! Somos 
mais 16 milhões de 
quilombolas presente 
em mais de 6.000 
comunidades por todos os 
Biomas Brasileiros e não 
podemos ser ignorados.”
(Ivo Fonseca da Silva, Quilombo 
Frechal/MA - CONAQ).
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Procedimento de
Regularização Fundiária de
Territórios Quilombolas
IN INCRA nº 57/2009

Abertura
Processo

RTID:
identificação e

delimitação

Notificação
ocupantes

Notificação
órgãos e

entidades

Publicação RTID
DOU e DOE

Contestação
1ª instância

Recurso
2ª instância

SR
encaminha

Kits Avaliação
por imóvel

Ajuizamento
de Ação

Imissão de
posse

Homologação
de sentença

Pagamento
indenização Titulação

CDRU

Título

Análise pelo
INCRA-Sede

MDA e Casa Civil

Área particular
SR envia Kit

Decreto

Área pública
passa para
titulação

Decreto
Presidencial

SR envia Kit
Portaria

Portaria de
Reconhecimento

CDR

CD

Peças
que

compõem
o RTID

Relatório
Antropológico

Levantamento
Fundiário

Planta e Memorial
Descritivo

Cadastra Quilombolas

Levantamento
sobreposições

Parreceres conclusivos
Técnico e Jurídico

Notificação
órgãos

Certificação
pela FCP
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Até o mês de dezembro 
de 2019, período do 

levantamento dos 
dados secundários 

sobre os quilombos do 
Brasil, foram emitidas 2.798

certidões

Fundação 
Cultural 
Palmares

3.312
comunidades

registrando

27

43

106

territórios

territórios

territórios

52 comunidades

48 comunidades

148 comunidades

Títulos TOTAIS

Títulos PARCIAIS

Títulos TOTAIS
governos estaduais

governo federal

governo federal

Importante ressaltar que os dados sobre certifi cação e titula-
ção dos territórios quilombolas aqui apresentados, foram obtidos a 
partir da compilação de dados de várias instituições governamen-
tais (federais, estaduais e municipais), no período de 2017-2019, e 
que, quando observados separadamente nestas instituições, podem 
apresentar variações. Isso acontece pela falta de padronização e de 
integração entre essas instituições o que difi culta o real acompa-
nhamento da situação fundiária dos territórios quilombolas.

No mapa a seguir, torna-se visível a difi culdade no avanço das 
etapas sobre a regularização fundiária dos territórios quilombolas:

©
 Raphael Rabelo

©
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athalia Purificação
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implementadas, muitas vezes não respeitam as formas de vida do 
quilombo e violentam as suas manifestações culturais, ou ainda si-
lenciam e omitem a sua existência.

O fato de o Estado brasileiro reconhecer as comunidades qui-
lombolas como sujeitos de direitos também não significa que esses 
mesmos direitos, que ainda são recentes (1988-2020), não este-
jam em constantes ameaças, mesmo antes de serem alcançados 
pela maioria dos quilombos no Brasil. A grande maioria das ame-
aças vêm do próprio Estado, ou por este legitimada, a exemplo das 
sobreposições de bases militares, áreas restritas de preservação 

ambiental, grandes empreendimentos estatais 
sobre territórios quilombolas.

Uma das estratégias utilizadas pelo proje-
to colonial-moderno é o silenciamento das vozes 
quilombolas com a eliminação de vidas humanas e 
não humanas, que para esses coletivos, compõem 
a sua estrutura territorial (animais, florestas, 
águas, lugares sagrados, saberes, etc,). A usurpa-
ção dos territórios quilombolas pelas várias formas 

de violência deixaria o terreno livre e sem embaraço para a continuida-
de do projeto de colonização iniciado com a chegada dos portugueses 
ao Brasil e, atualmente, revestido de um discurso de modernidade.

Esse processo de repressão para expropriação territorial nos 
quilombos tem como objetivo principal dar continuidade à coloni-
zação e o domínio absoluto das terras, das águas, dos corpos, dos 
saberes, ou seja, dos bens materiais e imateriais que ainda existem 
nos quilombos e estão sob a guarda das/dos quilombolas.

Por isso, levantar e organizar informações sobre os territórios 
quilombolas e usá-las na luta, foi um dos principais objetivos dos 
Programas Novas Tecnologias e Povos Tradicionais e Compartilhan-
do Mundos.

O atual cenário, onde poucos territórios quilombolas são ti-
tulados no Brasil, torna inviável o acesso integrado e qualificado a 
políticas públicas para assegurar o direito à saúde, educação dife-
renciada, segurança alimentar, produção, moradia, entre outros. É 
a comprovação de que, mesmo com alguns avanços na previsão de 
direitos, o racismo continua a pautar a ação política estatal, persis-
tindo na tentativa de desumanizar e invisibilizar o povo quilombola, 
tornando-os reféns das mais diversas pressões territoriais.

Os vários tipos de conflitos e violação de direitos das/dos qui-
lombolas, muitas vezes protagonizados pelo próprio Estado, têm ten-
tado forçar um processo de desterritorialização 
dos quilombos em vários aspectos, sejam cultu-
rais, identitários, organizacionais, econômicos 
e outros. Estes conflitos estão relacionados ao 
processo de colonização e sobre o que se con-
vencionou e se ensinou historicamente sobre a 
população negra e seu lugar de existir. Nunca se 
pensou em negros e negras livres e independen-
tes, tão logo nunca seriam donos de terras. 

Portanto, não se trata de ameaças aos territórios geofísico-re-
gionais apenas. Trata-se de ameaças e perdas da história, da cultura 
e de muitas vidas de um Povo que resistiu a um dos processos de co-
lonização mais duradouros e violentos que foi a escravidão no Brasil.

Ao se organizarem enquanto categoria de movimento social, 
por meio da CONAQ, as/os quilombolas criam uma estrutura repre-
sentativa para levar suas demandas ao Estado brasileiro, denunciar 
as injustiças e exigir a efetivação de seus direitos. Nesse contexto, 
as questões territoriais têm sido o pilar mais forte da luta das/dos 
quilombolas e de suas organizações representativas.

É importante registrar que esses direitos ainda são pouco (re)
conhecidos e efetivados,  e mesmo quando as políticas públicas são 

“querem nos 
desterritorializar, mas 
resistiremos.”
(Givânia Silva, Quilombo Conceição 
das Crioulas/PE - CONAQ).
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6
Socioeconomia dos 
Quilombos do Programa

O Pará foi o estado que teve a maior proporção de respondentes da 
pesquisa e a maior quantidade de comunidades quilombolas entrevis-
tadas. Devido essa proporção, houve a divisão das comunidades em 5 
regionais (Guajarina I, Guajarina II, Nordeste Paraense, Tocantins e 
Marajó), facilitando a análise.

Entre os destaques das comunidades no Maranhão, está 
Frechal, tido como o primeiro quilombo reconhecido no Brasil, 
representando uma história de resistência.

No Tocantins, comunidades de Lajeado e Kalunga pos-
suem laudo antropológico e um processo de demarcação de 
território mais avançado que as demais do Estado. Este docu-
mentos mencionados abordam um pouco da história de cada 
comunidade.

Em Rondônia, a maior comunidade é Santa Cruz, localiza-
da muito próxima ao município. Quilombolas mencionam que par-
te das pessoas dessa comunidade mudaram a localidade de suas casas 
em virtude da especulação imobiliária existente no seu território de origem.

No Mato Grosso, há divergência entre a quantidade de família nas comunidades in-
dicadas na pesquisa, e a realidade. Quilombolas que participaram da ofi cina de análise de 
dados afi rmaram que esta diferença se deve ao fato de que muitas pessoas não estavam 
presentes quando os pesquisadores estavam em campo, isso por conta de estarem na cida-
de a trabalho ou estudo.

Os quilombos do Amapá possuem vasto território e forte relação com culturas agríco-
las, como a extração de açaí e cupuaçu, além do cultivo de mandioca. No contexto histórico, 
há a preservação de suas raízes e memórias.
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PARÁ
55 comunidades

AMAPÁ
22 comunidades

Os dados socioeconômicos 
aqui apresentados são 

de 107 comunidades 
quilombolas, localizadas 
nos Estados do Maranhão, 
Mato Grosso, Tocantins, 
Amapá, Rondônia e Pará. As 
entrevistas foram realizadas 

em 3.203 casas 

abrangendo 12.483
quilombolas. 

• Abrangência

RONDÔNIA
8 comunidades
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MARANHÃO
9 comunidades

TOCANTINS
7 comunidades

MATO GROSSO
6 comunidades
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Os dados coletados são sobre a socioe-
conomia das comunidades. Durante as ofici-
nas de análise dos dados, inseridas no Progra-
ma Compartilhando Mundos, as informações 
foram agrupadas em quatro blocos de análise 
assim definidos: Quem Somos, Nossa Infraes-
trutura, Nosso Trabalho e Nossos Direitos e 
Cidadania.

Somos mulheres e homens quilombolas 
vivendo no meio rural e urbano. Estamos 
em todos os biomas. Esse urbano é o 
urbano periférico e longe dos serviços 
públicos de saúde, educação, moradia, 
portanto, expostos a muitas violências. 
E o rural? O rural é aquele que ainda 
guarda rios sem poluição, florestas 
vivas, palmeiras, castanhais, áreas com 
grandes extensões de minérios, entre 
outros recursos naturais não nominados 
aqui. Em nome e defesa da vida em 
nossos territórios, temos morrido. Porém, 
defendê-los faz parte de nossa existência.

O bloco Quem Somos apresenta as ca-
racterísticas da vida no quilombo e suas espe-
cificidades regionais.

Os/as quilombolas mostram como pre-
servam seu senso de comunidade, muito liga-
do à preservação e consciência histórica, cul-
tural e religiosa, por meio dos dados sobre o 
que é a família quilombola, as manifestações 
culturais e religiosas, a composição de gênero 
e idade e as diferenças geracionais entre as co-
munidades pesquisadas.

Esta é uma oportunidade de observar a 
realidade quilombola contada a partir de suas 
próprias vozes.

• QUEM SOMOS:
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As porcentagens fazem referência a 3.203 residências entrevistadas * Dentre os 12.483 indivíduos entrevistados, 516 não responderam a pergunta.

OS ESTADOS SEXO POR ESTADO

Há equilíbrio entre o número de mulheres e homens dentro 
das comunidades por estado. Durante as oficinas de análise dos da-
dos, percebeu-se que a maioria das lideranças são mulheres, consi-
derando a liderança da comunidade e das associações, por exemplo.

No Tocantins, a população masculina é significativamente 
predominante, se consideramos os outros estados analisados. En-
quanto isso, no Mato Grosso apresenta o cenário inverso.PA 1.261 Casas

MA 565 Casas

AP 546 Casas

MT 401 Casas

RO 265 Casas

TO
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PIRÂMIDE ETÁRIA

Percebe-se,  pelo gráfico, que há predominância dos 
mais jovens nas comunidades. Eles são responsáveis pela 
busca por novas formas de desenvolvimento do território 
(como energia elétrica e internet), mas sem deixar de lado 
seus valores e respeito pelos griôs do quilombo.

O conceito de Griô vem da África e é uma referên-
cia, uma inspiração. Eles são uma biblioteca da tradição 
oral, onde há o respeito aos integrantes mais idosos das 
comunidades. Dentro das tradições africanas das regi-
ões de Mali, na África, existe um ditado que diz “ Den-
tro do Universo da tradição oral, você não tem um livro, 
você tem um livro no corpo de um Griô” (Katia Penha, 
Quilombo Divino Espírito Santo/ES, CONAQ).

Com a mudança nas condições de acesso às polí-
ticas públicas, percebe-se também um aumento na vul-
nerabilidade no cuidado com a saúde dos idosos.

Além disso, na análise foram perceptíveis os se-
guintes pontos:

•	 O Pará tem uma taxa consideravelmente alta de jovens entre 0 e 19 anos e 
uma taxa baixa de pessoas a partir de 60 anos;

•	 O Amapá tem poucos idosos de 80 anos ou mais e muitos jovens de 0 a 19 anos;
•	 Em Tocantins há muitos jovens de 0 a 19 anos e poucas pessoas com mais 

de 60 anos. 
•	 O Maranhão tem significativamente mais idosos com 80 anos ou mais em 

sua população que os outros Estados;
•	 Mato Grosso tem, consideravelmente, muitos jovens e adultos entre 0 e 59 

anos. E possui uma baixa população de 60 anos ou mais;
•	 Rondônia não tem grandes diferenças populacionais quando consideramos 

os estratos de pirâmide etária.

As porcentagens fazem referência a 12.483 indivíduos entrevistados
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A FAMÍLIA QUILOMBOLA

Para as/os quilombolas, o conceito de família vai 
muito além do casamento. As relações de maternidade 
e paternidade podem existir, mesmo que estes indivídu-
os não tenham ligação por meio do matrimônio. Outro 
aspecto importante é a possibilidade de sair da casa dos 
pais para construir sua própria casa, já sendo considera-
da uma nova família.

Para a comunidade de Káagado (Tocantins), por 
exemplo, família é entendida como todos aqueles que 
moram no mesmo domicílio. O vínculo sanguíneo, a he-
rança e a ancestralidade fazem parte do reconhecimen-
to da identidade quilombola, sendo a família o ponto 
central para esse entendimento.

Nos territórios pesquisados é comum a menção 
de que o tamanho das famílias vem diminuindo. De-
vido à falta acesso próximo a políticas públicas, como 
educação, saúde e trabalho, as/os quilombolas migram 
para a cidade e isso acaba mudando o cenário familiar.

Quanto ao número de famílias por domicílio, a 
maioria das casas possui no mínimo uma família. Sa-
lienta-se que no Mato Grosso houve menção a residên-
cias que abrigavam entre 6 a 11 famílias.

MT

Família por casa (média)

1,3

AP 1,2

RO 1,2

MA 1,1

TO 1,1

PA

0,8 1,0 1,2 1,4 1,6 1,8 2,0

1,1

As porcentagens fazem referência a 3.203 residências entrevistadas
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PESSOAS

O número de pessoas por casa tem 
diminuído. Uma das causas  é a evasão de 
pessoas para a cidade.

A concentração de quilombolas por 
casa tem ligação com as limitações do ta-
manho do território possível de constru-
ção. Esta insuficiência dificulta a expansão 
das construções de casas. Outro ponto im-
portante é a dificuldade de acesso à comu-
nidade, que também é um dos responsá-
veis pela evasão de pessoas que precisam 
de mobilidade em seus cotidianos.

Os/as quilombolas utilizam expansão 
por todo território (que inclui a casa, roça, rio, 
etc.) como forma de ocupação e utilização 
do espaço, sendo uma estratégia das comu-
nidades para evitar a invasão por terceiros.

Pessoas por casa (média)

AP 4,4

PA 4,0

TO 3,9

RO 3,8

MA 3,5

MT

0,0 1,0 2,0 3,0 4,0 5,0

3,4

As porcentagens fazem referência a 3.203 residências entrevistadas
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MUDANÇA PARA A CIDADE

Existe algum membro da família
morando na cidade?

A pesquisa mostrou que parte das famílias das comunidades 
possui membros morando fora. As razões apontadas para essa saída 
são trabalho, estudo e saúde. Apesar das mudanças desses membros 

da comunidade, os dados apontam que esses quilombolas mantêm 
contato frequente com a família. O acesso à tecnologia, como a inter-
net, foi apontado como um dos facilitadores para esse contato.

Sim Não

* Dentre as 3.203 residências entrevistadas, 145 não responderam a pergunta.

63%

37%

Se “Sim”, estes mantêm contato
freqente com a família?

Sim Não

* 1.142 residências responderam a pergunta.

96%

4%

* 1.531 residências responderam a pergunta.

Trabalhar

Motivo da Mudança:

69%

Estudar 54%

Saúde 5%

Outros 6%

0% 20% 40% 60% 80% 100%
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RETORNO PARA A COMUNIDADE

A pesquisa mostra que a maioria dos/das quilombo-
las não retornam às comunidades. A dificuldade de obter 
trabalho formal e condições de estudo ainda estão entre as 
principais motivações que fazem com que estes membros 
não retornem. A falta de escolas de Ensino Médio dentro 
das comunidades e a necessidade de um endereço físico 
para matrícula nas escolas públicas, faz com que alunos 
e famílias mudem-se para a cidade. Esses impedimentos 
inviabilizam a continuidade no território quilombola.

Outro comportamento identificado é que quilom-
bolas que saíram em busca de estudo tendem a retornar 
com mais frequência ao quilombo original do que aqueles 
que saíram em busca de trabalho. As mudanças ligadas a 
saúde não costumam durar mais do que o tempo de tra-
tamento.

Mesmo que não estejam morando na comunidade, 
os/as quilombolas sustentam seu contato e participação 
nas atividades comunitárias.

* Dentre as 3.203 residências entrevistadas, 287 não responderam a pergunta.

Sim Não

Algum membro da família, que morava fora da 
comunidade, hoje mora na comunidade?

24%

76%
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ATIVIDADES COLETIVAS

* Dentre as 3.203 residências entrevistadas, 272 não responderam a pergunta.
** Questão de múltipla escolha. Os respondentes poderiam indicar mais de uma opção portanto a 
soma das porcentagens presentes no gráfico não é 100%.

É costumeiro nas comunidades a participação do 
grupo no cuidado coletivo, com grande participação nas 
atividades de festejos. Sobre as atividades religiosas, exis-
te o preconceito relacionado às religiões de matriz africa-
na dentro da comunidade, identificado como intolerâncias 
trazidas de fora do próprio quilombo.

As atividades produtivas, principalmente de plantio 
e extrativismo, tiveram uma diminuição nos últimos tem-
pos, mas ainda estão presentes nas práticas coletivas das 
comunidades. As festas comunitárias, frequentes em to-
dos os estados pesquisados, contam com a produção feita 
na roça para a alimentação durante os eventos.

Atividades Religiosas
e Festejos 48%

Culturais 16%

Lazer 13%

Atividades Produtivas 11%

Atividades Educativas 11%

Outros

0% 20% 40% 60% 80% 100%

1%

Algum membro da família participa de atividades 
coletivas na Comunidade?

© Raphael Rabelo
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RELIGIOSIDADE

Na pesquisa é observada a maior presença de reli-
giões cristãs. No entanto, foi apontado que, antigamente, 
religiões de matriz africana eram mais comuns. O sincre-
tismo religioso e o tabu em assumir suas religiosidade po-
dem influenciar no baixo volume de dados.

Foi comentado que a religião de matriz africana vai 
além de um terreiro: aborda a medicina, a ciência da vida, 
sendo ressaltado que

“não podemos viver dentro 
de caixas, e que nossas 
expressões de fé não 
precisam ser chamadas de 
religião ou de terreiro, mas 
sim existência.”
(Maria Rosalina dos Santos - 
Comunidade Tapuio, no Piauí).

Católico 69%

Evangélico 31%

Matriz  Africana 1%

Espirita cardecista 0,4%

Matriz Indígena 0,1%

Outros

Nenhum

0% 20% 40% 60% 80% 100%

0,5%

5%

Pratica algum culto religioso?

* Dentre as 3.203 residências entrevistadas, 110 não responderam a pergunta.
** Questão de múltipla escolha. Os respondentes poderiam indicar mais de uma opção portanto a 
soma das porcentagens presentes no gráfico não é 100%.
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ATIVIDADES CULTURAIS

Algum membro da família desenvolve uma 
atividade cultural ou grupo cultural?

Atividades Culturais
A maioria respondeu que não participa nem desen-

volve atividades culturais, mas percebeu-se nas oficinas 
de análise de dados que a pergunta pode não ter sido bem 
compreendida. Inclusive, participantes citaram alguns 
festejos muito comuns como Carimbó, Tambor de Crioula, 
etc. A comunidade é ativa nas atividades, desde os mais 
jovens aos griôs do quilombo.

* Dentre as 3.203 residências entrevistadas, 746 não responderam a pergunta.

Sim Não

35%

65%

4%
3%
3%
3%
2%
2%
2%
2%
2%
1%
1%
1%
1%
1%
1%
1%
1%
1%

0% 20% 40% 60% 80% 100%

75%

Quadrilha

Marabaixo

Danças

Atividade na igreja

Carimbo

Festival local

Festividade afro-indígena

Folia

Tambor de Crioula

Festa do divino

Festividade religiosa

Sussia

Siriri

Dança do Congo

Forró

Capoeira

Futebol

Batuque

Outras
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 ALGUMAS ATIVIDADES CULTURAIS MENCIONADAS NAS OFICINAS:

MARABAIXO:

O Marabaixo é uma manifestação 
cultural amazônica, típica do Es-
tado do Amapá, que inclui ritmo 
musical e também uma dança de 
roda de origem africana. O nome 
também se aplica ao tambor utili-
zado nesse estilo musical, chama-
do de “caixa de marabaixo”. Mar-
cado pela mistura de tradições e 
religiosidade, o marabaixo tem 
como elementos: os versos musi-
cais (conhecidos como “ladrão”), 
gengibirra (bebida feita à base 
de gengibre e servida nas rodas), 
caldos, blusas floridas e saias ro-
dadas das ‘dançadeiras’ que tam-
bém usam flores na cabeça. O Ma-
rabaixo hoje é reconhecido como 
Patrimônio Imaterial do Brasil.

(Patrícia Costa, Quilombo Alto 
Pirativa - Amapá)

CARIMBÓ: 

Identidades, saberes, fazeres, modo 
de vida, preservação da natureza, 
das raízes e transmissão de conhe-
cimentos tradicionais. O carimbó é 
uma expressão cultural permeada 
de ritmos, dança, de arte e diver-
sos fazeres. Os sons dos curimbós, 
das marácas. O acorde envolvente 
do banjo, às vezes o som da flau-
ta, do clarinete ou do saxofone. Os 
pares de dançarinos, as mulheres 
com saias rodadas e floridas e os 
homens com calças quase sempre 
curtas. Não se sabe ao certo onde 
nem quando surgiu, apesar de al-
guns municípios se intitularem 
como “berço do carimbó”. O que se 
sabe é que essa identidade repre-
senta os sons, as formas, os gostos 
e o sentido da vida para tantas e 
tantos amantes do carimbó, hoje 
Patrimônio Cultural Brasileiro.

(Raimundo Magno Nascimen-
to, Quilombo África - Pará) 

QUADRILHA:

A quadrilha presente no sudeste 
tocantinense, é uma manifesta-
ção católica, parte da cultura fes-
tiva nos quilombos. Compreendi-
da como o momento de celebrar o 
dia de Santo Antônio, São João e 
São Pedro com crenças e referên-
cias específicas que cada um traz 
em sua história. A tradição é de 
rezar o terço cantado, comer co-
midas típicas em volta da fogueira 
e se alegrar dançando forró arras-
ta pé, entre familiares e amigos.

(Celenita Gualberto, Quilombo 
Lajeado - Tocantins) 

TAMBOR DE CRIOULA:

É uma dança cultural de origem 
Africana praticada por seus des-
centes, típica no Estado do Mara-
nhão. Em homenagem a São Bene-
dito, o santo negro mais popular. É 
uma dança de muita descontra-
ção que envolve homens, mulheres 
e crianças numa só alegria.

(Janiléia Gomes, Quilombo 
Frechal - Maranhão)
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Houve um crescimento do 
acesso às políticas públicas/
melhorias das comunidades no 
que se refere à estruturação no 
quilombo, isso se deu por conta 
de políticas públicas criadas e 
implementadas em governos 
anteriores que possibilitaram 
esse acesso (como o Programa 
Luz para Todos, Minha Casa 
Minha Vida, etc.). A CONAQ, 
entretanto, ressalta que 75% 
da população quilombola no 
Brasil ainda vive em situação 
de desigualdade social.

Para a CONAQ, as 
políticas públicas voltadas 
para estas comunidades 
são precárias e, nas 
demais regiões do Brasil, 
não alcançam com 
eficiência as comunidades 
quilombolas, fato este que 
afeta todos quilombos.

• NOSSA
INFRAESTRUTURA:

O bloco Nossa Infraestrutura apresenta a relação 
das comunidades quilombolas  com os itens básicos de in-
fraestrutura, que vão desde a construção de banheiros até 
o tratamento de água, esgoto e destinação do lixo.

Apesar do avanço em algumas políticas políticas pú-
blicas de saneamento e habitação, ainda se destacam a 
precariedade regional de alguns recursos. 

Os/as quilombolas apresentam, por meio dos dados, 
a realidade cotidiana de construção de casa, coleta de lixo, 
acesso à energia elétrica, água tratada e esgoto.
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FORMAS DE ACESSO

Cada região quilombola, contemplada pela pesquisa, possui 
suas especificidades relativas às formas de acesso ao quilombo. Na 
maioria, o acesso é feito por estrada, mas  nem sempre estão em 
bom estado. Em determinados períodos do ano, como no inverno, 
apenas carros apropriados conseguem transitar, resultando no au-
mento do custo de deslocamento para a cidade.

Em parte das comunidades o acesso se dá pelo rio. Em algu-
mas, inclusive, esta é a única opção de acesso. Entretanto, em deter-
minados períodos do ano,  o acesso também é complexo, como na 
época de chuvas (o que demanda esperar o fluxo do rio melhorar) 
e na estiagem (em que são criados bancos de areia com a baixa da 
água, dificultando o trânsito de barcos na região).

O acesso pela estrada é mais utilizado pelo Pará, aparecendo 
em 28,4% das respostas, seguido pelo Maranhão, que usa a estrada 
em 23,2% das vezes. Rondônia é o estado que menos utiliza as es-
tradas como acesso, contabilizando somente 4,9% desse uso.

Estrada e rio de forma conjunta são significativamente mais 
utilizados por comunidades no Pará, em 64,9% das vezes. Rondô-
nia está em segundo lugar, utilizando esse acesso em 21,8% das 
vezes. Amapá e Maranhão utilizam em 8,6 e 4,7% das vezes, respec-
tivamente. Tocantins e Mato Grosso não utilizam esse acesso.

O acesso exclusivo por meio do rio é bem utilizado pelos es-
tados do Pará e Amapá e é pouco utilizado por Rondônia. Já as co-
munidades pesquisadas em Tocantins, Maranhão e Mato Grosso  
não utilizam o rio como acesso.

Rio e mar é um acesso utilizado unicamente pelo Estado do Pará.

* Dentre as 3.203 residências entrevistadas, 7 não responderam a pergunta.
** Questão de múltipla escolha. Os respondentes poderiam indicar mais de uma 
opção portanto a soma das porcentagens presentes no gráfico não é 100%.

Estrada

Rio 28%

93%

Estrada e Rio 21%

Mar 3%

0% 20% 40% 60% 80% 100%

Acesso às Comunidades

© Raphael Rabelo
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CASA DA FAMÍLIA

* Dentre as 3.203 residências entrevistadas, 93 não responderam a pergunta.
** Questão de múltipla escolha. Os respondentes poderiam indicar mais de uma 
opção portanto a soma das porcentagens presentes no gráfico não é 100%.

A maioria das casas são feitas de alvenaria, resultado da imple-
mentação e do acesso a programas como Cheque Moradia, Minha Casa 
Minha Vida e Programa Nacional de Habitação Rural (PNHR). No en-
tanto, os/as quilombolas reclamam que tais políticas não chegam a to-
das as comunidades, principalmente as que são acessadas via rio.

Outro aspecto levantado é que a construção com alvenaria re-
sulta em mais retenção de calor. Esse é um dos motivos dos espaços 
de convivência comunitária serem construídos com outro tipo de 
material, como madeira ou palha. 

Ainda, mesmo na existência de determinados materiais apro-
priados, sua qualidade é problematizada. No Pará, por exemplo, de-
vido à atividade extrativa realizada por empresas externas aos qui-
lombos, o material é escasso e sua qualidade é precária.

A técnica Adobe é mais usada no Tocantins do que nos ou-
tros estados. Além da técnica pura, as combinações adobe/madei-
ra, adobe/madeira/palha, alvenaria/adobe/madeira e alvenaria/
adobe/palha são técnicas usadas somente no estado. 

A alvenaria é consideravelmente mais utilizada no Pará do 
que em outros estados. A combinação alvenaria/palha é majorita-
riamente utilizada no Mato Grosso.

O uso da madeira é predominante no Pará. Amapá e Rondônia, 
em segundo e terceiro lugar no uso exclusivo do material, aparecem em 
torno de 19% das respostas. Mato Grosso aparece com somente em 
9,7%. Tocantins e Maranhão praticamente não utilizam essa técnica.

Quando observamos a renda dos/das quilombolas, a madeira 
é mais utilizada por quemrespondeu ter renda de até (70,1%) ou 
exatamente 1 salário mínimo (22,7%).

Alvenaria 61%

Madeira 40%

Palha 6%

Taipa 5%

Adobe 4%

Outros

0% 20% 40% 60% 80% 100%

1%

Qual é a técnica empregada para a 
construção da casa da família?
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CASA DA FAMÍLIA

A cerâmica predomina entre os materiais mais uti-
lizados nos telhados das casas, sendo que, em alguns ca-
sos, são utilizados mais de um material na composição 
da cobertura.

Amianto é o segundo material mais utilizado nos 
telhados. Há predominância desse material em algumas 
regiões: o Amapá, por exemplo, é a região com maior in-
cidência de casas com telhas de amianto (93% do total 
de respostas do estado). Já em Rondônia são 89% e no 
Mato Grosso 51%. Esse é um ponto de atenção muito im-
portante. Mesmo que este material seja o mais acessível 
financeiramente para as comunidades, possui grau tóxico 
elevado. Sua extração, industrialização e comercialização 
já são proibidas no país desde 2017.

Metade dos quilombolas que utilizam madeira nas 
construções de suas casas utilizam o amianto como ma-
terial de cobertura. Em menor escala, os que utilizam alve-
naria nas construções de suas casas, utilizam o amianto 
na cobertura.

A cerâmica é mais utilizada pelas famílias que rece-
bem até 1 salário mínimo, com 68,5%. Os que recebem 
1 salário mínimo são os segundos que mais utilizam esse 
material, com 24,8%. As demais famílias, com outras fai-
xas de renda buscam, outros materiais para seus telhados.

* Dentre as 3.203 residências entrevistadas, 102 não responderam a pergunta.
** Questão de múltipla escolha. Os respondentes poderiam indicar mais de uma 
opção portanto a soma das porcentagens presentes no gráfico não é 100%.

Cerâmica 57%

Amianto 36%

Madeira 14%

Palha 9%

Zinco 2%

Outros

0% 20% 40% 60% 80% 100%

0,3%

Quais os materiais usados na cobertura 
(telhado) da casa?
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CASA DA FAMÍLIA

* Dentre as 3.203 residências entrevistadas, 97 não responderam a pergunta.
** Questão de múltipla escolha. Os respondentes poderiam indicar mais de uma 
opção portanto a soma das porcentagens presentes no gráfico não é 100%.

O entendimento sobre o banheiro para as residên-
cias na pesquisa é que se trata do lugar usado para se to-
mar banho. Quase todas as casas possuem banheiro, mas 
a pesquisa tratou “banheiro” de várias formas - interno, 
externo, etc. As respostas oriundas do Tocantins desta-
cam-se apresentando 72% das casas sem banheiro inter-
no, não havendo saneamento básico na maior parte das 
comunidades da região.

Como característica geral, demonstra-se o desejo 
por banheiros internos (usado para o banho) e externo 
(necessidades fisiológicas).

A casa possui banheiro?

Sim Não

90%

10%

© Raphael Rabelo
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INFRAESTRUTURA DA COMUNIDADE

O entendimento é de que o esgoto mencionado nas respostas 
se refere à forma de tratamento da água descartada por vasos sa-
nitários.

Os dados apontam que a maioria das residências destinam o 
esgoto para fossa séptica. Uma parcela das comunidades quilombo-
las ainda não tem alternativas ideais para o saneamento.

A fossa cinza é um buraco no chão  que permite que os deje-
tos caiam diretamente no solo. Uma hipótese levantada é de que o 
“cinza” se refira a colocar as cinzas do fogão para fazer o tratamento. 
A água, depois de tal  tratamento, é utilizada basicamente em chu-
veiros, lavanderia e lavatórios. 

Fossa sépticas são unidades de tratamento primário de esgo-
to doméstico. São uma alternativa simples e barata utilizada pelos 
entrevistados.

“Mesmo que os/as quilombolas utilizem 
outras alternativas para o tratamento do 
esgoto, se faz necessário a implementação 
de sistema adequado de saneamento 
básico para as comunidades.”
(Biko Rodrigues, Quilombo Ivaporunduva/SP, CONAQ).

Fossa Séptica 67%

Corre a céu aberto 19%

Fossa Aberta/
Fossa Cinza 15%

Encanado para o rio 1%

Esgoto Tratado 0,3%

0% 20% 40% 60% 80% 100%

Para onde vai o esgoto da sua casa?

* Dentre as 3.203 residências entrevistadas, 238 não responderam a pergunta.
** Questão de múltipla escolha. Os respondentes poderiam indicar mais de uma 
opção portanto a soma das porcentagens presentes no gráfico não é 100%.
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INFRAESTRUTURA DA COMUNIDADE

As comunidades quilombolas possuem formas dife-
rentes de conceituar o lixo. Para elas, a matéria orgânica 
não é lixo e sim adubo, tendo relação com a produção. Lixo 
é o que vem da cidade, o industrializado.

A maior parte do lixo é queimado nas comunidades. 
Este dado revela a alternativa adotada uma vez que a co-
leta de lixo, que corresponde a apenas 23% da realidade 
quilombola, não é amplamente presente.

A coleta pública de lixo, feita pelas prefeituras, de-
pende das forma de acesso às comunidades. As poucas 
que possuem este tipo de gestão de lixo estão em áreas de 
acesso facilitado por estradas. As que são de acesso por rio 
não possuem coleta.

Foi demonstrado ainda o interesse por iniciativas de 
criar projetos de conscientização sobre a produção de lixo 
e práticas de não-desperdício, como a reciclagem dos insu-
mos que não são utilizados na produção de adubo.

* Dentre as 3.203 residências entrevistadas, 92 não responderam a pergunta.
** Questão de múltipla escolha. Os respondentes poderiam indicar mais de uma 
opção portanto a soma das porcentagens presentes no gráfico não é 100%.

Queimado 75%

Coleta Pública 23%

Jogado 7%

Enterrado 7%

Coleta Comunitária 2%

Outros

0% 20% 40% 60% 80% 100%

1%

O que é feito com o lixo produzido pela casa?

© Raphael Rabelo
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INFRAESTRUTURA DA COMUNIDADE

* Dentre as 3.203 residências entrevistadas, 95 não responderam a pergunta.
** Questão de múltipla escolha. Os respondentes poderiam indicar mais de uma 
opção portanto a soma das porcentagens presentes no gráfico não é 100%.

Rede Pública 88%

Lamparina 5%

Gerador 4%

Velas 3%

Solar 1%

Não tem energia

0% 20% 40% 60% 80% 100%

4%

Existe energia na casa?Os dados apontam que grande parte das casas qui-
lombolas é abastecida por rede pública de energia elétrica. 
A mobilização dos/das quilombolas fez com o que Progra-
ma Luz para Todos chegasse até as comunidades, o que 
ajuda na predominância do tipo de energia disponível.

No entanto, o abastecimento sofre constantes inter-
rupções. A fiação, em muitos casos, é irregular e isso causa 
prejuízo aos moradores, por conta da queima de eletrodo-
mésticos e da perda de alimentos por falta de refrigeração 
adequada.

Cerca de 4% dos moradores mencionaram não pos-
suir nenhuma forma de energia elétrica em sua residência.

© Raphael Rabelo



|53

ACESSO À ÁGUA

* Dentre as 3.203 residências entrevistadas, 94 não responderam a pergunta.
**Questão de múltipla escolha. Os respondentes poderiam indicar mais de uma 
opção portanto a soma das porcentagens presentes no gráfico não é 100%.

Qual é a origem da água para consumo?Poços artesianos ainda são o meio mais comum de 
se obter água nas comunidades quilombolas. Utilizam-se 
os poços de forma comunitária e as casas que possuem 
água encanada utilizam bomba d’água por iniciativa pró-
pria para fazer a extração.

O consumo de água via rio corresponde a 9% da 
fonte de água quilombola, o que os tornam importantes 
para a comunidade. Mesmo quando distantes, os rios são 
essenciais para atividades cotidianas, como lavagem de 
roupas, produção de farinha, entre outras utilidades.

Alguns dos principais pontos de atenção levanta-
dos pelas comunidades foram a falta de água em esco-
las e a qualidade da água proveniente dos poços,  desta-
cada devido a utilização de agrotóxicos em plantações 
nos arredores que possivelmente contaminam o solo e 
os lençóis freáticos.

A utilização de rede pública pode ter aparecido nas 
respostas porque, na pesquisa, os/as quilombolas podem 
ter o entendimento de que poços artesianos cavados e ins-
talados fazem parte de uma rede. Esse é um indício real, 
uma vez que em algumas das comunidades que esse meio 
se destaca não há indícios de rede pública. Dentro desse 
grupo há, no entanto, comunidades que estão em períme-
tros urbanos que acessam a rede pública.

55%Poço Artesiano

22%Rede Pública

9%Rios

4%Nascentes

3%Cistema

Igarapé

Lagos

Chafariz

Outras

0% 20% 40% 60% 80% 100%

3%

1%

0,1%

10%
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ACESSO À ÁGUA

* Dentre as 3.203 residências entrevistadas, 95 não responderam a pergunta.
** Questão de múltipla escolha. Os respondentes poderiam indicar mais de uma 
opção portanto a soma das porcentagens presentes no gráfico não é 100%.

Cloro 38%

Filtrar 35%

Ferver 2%

Nenhum 30%

0% 20% 40% 60% 80% 100%

Como se dá o tratamento da água?A principal forma de tratamento de água nas comu-
nidades é por meio de cloro, que é fornecido por agentes 
públicos das respectivas prefeituras. Filtro é o segundo 
meio mais utilizado.

Ainda é alarmante o alto índice de casas quilombo-
las sem tratamento de água. Mesmo os poços artesianos, 
podendo ser de fontes minerais, a água passa por um ar-
mazenamento cuja forma compromete sua qualidade. 
Esse comportamento pode ocasionar enfermidades, como 
a diarreia, muito recorrente nas comunidades pesquisa-
das. Até mesmo a lavagem de roupas nos rios, com água 
sem tratamento e potencialmente contaminada, tem o 
potencial de aumentar as doenças nas comunidades.

© Raphael Rabelo
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Para as comunidades 
quilombolas, o conceito de 
trabalho é ressignifi cado, 
pois não está relacionado 
apenas à renda, mas também 
às necessidades da vida de 
modo amplo, o chamado bem 
viver. Os territórios quilombolas 
sempre foram espaços 
essencialmente produtivos, pois 
nos quilombos produzimos para o 
próprio uso/consumo e para trocar/
comercializar em suas relações 
diplomáticas e comerciais com outras 
comunidades e com a cidade.

• NOSSO
TRABALHO:

O bloco Nosso Trabalho apresen-
ta os dados sobre trabalho, renda e suas 

origens. Os termos trabalho e renda são 
complexos e geraram debates para a defi ni-

ção conceitual durante a análise dos dados.
 A pesquisa tratou renda como mone-

tária, mas a relação entre renda e trabalho 
para as comunidades quilombolas vai além da 

monetária. O trabalho é de onde vem o sustento 
do/da quilombola, o que garante sua existência. 

Ou seja, a renda é um complemento do trabalho. 
Em linhas gerais, renda é o dinheiro arreca-

dado de maneira fi xa e não signifi ca todo o dinhei-
ro que a família recebe por mês, mas o valor que 

tem periodicidade defi nida (como salário, benefício 
do governo, e demais tarefas remuneradas).

O conceito de ajuda é defi nido como uma forma 
indireta de falar sobre trabalho. Enquanto o trabalho 

demonstra, assim como a renda, alguma periodicidade, a 
ajuda é mais sazonal. Quem contribui não tem a respon-

sabilidade total pelo trabalho, mas é considerado  trabalho.
 As análises deste bloco buscam entender quais são 

os reais pontos de atenção sobre as maneiras de arrecada-
ção das comunidades pesquisadas.
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Para compreender a declaração de renda e seus responsáveis 
dentro das residências quilombolas, é importante retomar os concei-
tos. Neste contexto, considera-se que renda é o dinheiro arrecadado 
de maneira fixa. Não significa todo o dinheiro que a família recebe por 
mês, mas o valor que tem periodicidade definida. Serviços não sazo-
nais e benefícios do governo são exemplos. Também  não se restrin-
gem apenas a trabalhos formais com carteira assinada, mas quaisquer 
tarefas remuneradas. Portanto, é importante notar que este conceito 
não abrange por completo as formas de arrecadação nos quilombos.

Isso não implica a inexistência de trabalho. Dentro das co-
munidades, trabalho é onde vem o sustento do quilombola, o que 
garante sua subsistência. Ou seja, neste cenário, a renda é um com-
plemento do trabalho. Então, é razoável, por exemplo, que o quilom-
bola trabalhe com agricultura e complete sua renda com benefícios 
do governo. Ainda, em algumas regiões a prática de trocas entre 
famílias e trabalho coletivo são muito comuns, considerados tra-
balho, mesmo que sem remuneração por moeda. Em algumas regi-
ões, há um entendimento de que produzir o próprio alimento traz 
autonomia, e as comunidades quilombolas não ficam dependentes 
do sistema capitalista do meio urbano — garantindo assim a sua 
soberania alimentar. Também foi comentada a dificuldade de reco-
nhecimento do trabalho doméstico enquanto trabalho que também 
contribui para a renda. Jovens de algumas regiões, em período esco-
lar, consideram seu foco exclusivo nos estudos como trabalho.

Segundo os/as quilombolas, o número reduzido de pessoas 
que contribuem com a renda segundo a pesquisa ocorre porque 
muitos não consideram na composição de renda atividades como 

RENDA FAMILIAR

agricultura familiar de subsistência, trabalho comunitário e trocas 
de insumo, trabalho de casa, artesanato e produção. Renda está 
atrelada a trabalho com pagamento externo fixo, seja por carteira 
assinada (trabalho formal) ou não.

As porcentagens fazem referência a 3.203 residências entrevistadas

Média de pessoas que participam na 
composição da renda

TO 2,8

PA 2,0

MA 1,9

MT 1,9

AP 1,8

RO

0,0 0,5 1,0 1,5 2,0 2,5 3,0

1,7
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RENDA FAMILIAR

A maior parte dos/das  quilombolas entrevistados rece-
be até um salário mínimo. As famílias quilombolas compõem 
sua subsistência com outros itens além do dinheiro, como 
por exemplo,  com o resultado da produção. A pesquisa tratou 
renda como sendo monetária. Portanto, vale relembrar que 
o  trabalho para o quilombola vai além do valor monetário, o 
que não foi objeto do estudo neste momento.

Uma das características de consumo das comunida-
des quilombolas é que, quando necessitam comprar algo que 
demande mais dinheiro, eles intensificam a produção - e isso 
pode englobar tanto o grupo familiar quanto o comunitário.

O dinheiro é importante para a comunidade  na 
compra de itens que têm periodicidade de uso, como arroz, 
roupas e remédios.

O Mato Grosso é o estado que possui mais famílias 
com renda acima de 5 salários mínimos. No Pará e no Ma-
ranhão, não há nenhuma família dentro dessa faixa mais 
alta de renda. O Pará é o estado que tem mais famílias 
com renda até 1 salário mínimo e com 1 salário mínimo. * Dentre as 3.203 residências entrevistadas, 143 não responderam a pergunta.

Qual o valor total da renda da família?

67%

26%

5% 1% 1% 0,5%

Até 1
salário
mínimo

De 1 a 2
salário
mínimo

De 2 a 3 
salário
mínimo

De 3 a 4
salário
mínimo

De 4 a 5
salário
mínimo

Acima de 5
salário
mínimo
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RENDA FAMILIAR

* Dentre as 3.203 residências entrevistadas, 103 não responderam a pergunta.
** Questão de múltipla escolha. Os respondentes poderiam indicar mais de uma 
opção portanto a soma das porcentagens presentes no gráfico não é 100%.

A principal fonte de renda das comunidades é a 
agricultura. Dentro das comunidades quilombolas, ela 
tem sua produção destinada tanto para o consumo pró-
prio como para a comercialização. Ao observar o valor 
total da renda, a maioria das residências que recebem 
até 1 salário mínimo (94%) trabalha com agricultura.

Um comportamento característico das comuni-
dades quilombolas é a sazonalidade da renda, já que 
não é constante e pode mudar conforme a época do 
ano, a estação de plantio e a de colheita, etc. 

Os/as quilombolas vivem da terra, inclusive para 
renda. Segundo os entrevistados, a renda por produção 
agrícola diminuiu por conta da redução do espaço terri-
torial nas últimas décadas.

Os benefícios do governo aparecem como segun-
da maior fonte de renda, sendo complemento da renda 
familiar.

Origem da Renda

49%
31%

28%
20%

10%
10%

7%
7%

5%
4%
3%

2%
1%
0,1%
2%

0% 20% 40% 60% 80% 100%

Agricultura

Benefício do Governo

Aposentado

Trabalho Informal

Servidores Públicos

Pesca

Extrativismo

Assalariado fora da Comunidade

Assalariado dentro da Comunidade

Pensionista

Pecuaria

Artesanato

Turismo

Estágio

Outros

“O investimento por parte do 
Estado é baixo, e essa é uma 
das dificuldades. Há toda uma 
burocracia para se ter acesso e 
isso afeta a agricultura.”
(Jhonny Martins, Quilombo Salinas/PI, CONAQ).
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BENEFÍCIOS

* Dentre as 3.203 residências entrevistadas, 847 não responderam a pergunta.
** Questão de múltipla escolha. Os respondentes poderiam indicar mais de uma 
opção portanto a soma das porcentagens presentes no gráfico não é 100%.

A família já foi beneficiada por:O Bolsa Família é o principal benefício acessado 
pelas famílias. Foi reportado que, atualmente, é cada vez 
mais difícil para as comunidades ingressarem no progra-
ma. Além disso,  aumentam os casos de suspensão errô-
nea por parte dos órgãos governamentais.

O programa Minha Casa, Minha Vida é o segundo 
mais utilizado de modo geral pelas comunidades quilom-
bolas entrevistadas. Isso pode explicar a proporção de ca-
sas que utilizam a técnica de alvenaria em sua construção.

87%

22%

12%

10%

8%

4%

3%

2%

2%

3%

0% 20% 40% 60% 80% 100%

Bolsa Família

Minha Casa, Minha Vida

Bolsa Maternidade

Bolsa Defeso

PRONAF

Bolsa Verde

BPC

PNAE

Outros

Programa de Aquisição
de Alimentos - PAA

© Vanessa Eyng



60|

A agricultura familiar, principal fonte 
de trabalho, indica que, se os territórios 
estivessem regularizados e com mais 
investimentos, teríamos outro cenário 
de renda familiar e segurança alimentar. 
Identificar cadeias produtivas que 
possam ser trabalhadas em bases 
sustentáveis e elaborar estratégias 
de mercado, de modo a valorizar 
os produtos, tem sido uma ação 
estratégica de algumas comunidades e 
que precisam ser ampliadas para outras.

TRABALHO DE CASA

A média de mulheres que contribui no traba-
lho de casa é similar ao número de mulheres na casa, 
apontando que quase todas as mulheres têm suas 
responsabilidades no trabalho de casa, No entanto, 
foi reportado que elas ainda são pouco reconhecidas 
por essas atividades desempenhadas.

TO RO PA MT MA AP

2,5

1,3
1,4 1,4 1,4

1,3

1,5

1,7 1,7

1,9
1,8 1,8

2,2

2,0

1,5

1,0

0,5

0,0

Mulheres no trabalho de casa (Média) Mulheres na casa (Média)

Média de mulheres que contribuem no trabalho de casa X
Média de mulheres na casa

As porcentagens fazem referência a 3.203 residências entrevistadas
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TRABALHO DE CASA

TO AP PA RO MA MT

2,5
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1,2 1,2
1,1 1,1

1,0

2,2
2,3
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1,7
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0,5

0,0

Homens no trabalho de casa (Média) Homens na casa (Média)

Média de homens que contribuem no trabalho de casa X
Média de homens na casa

As porcentagens fazem referência a 3.203 residências entrevistadas

Dentro das comunidades quilombolas, os ho-
mens são responsáveis pelo manejo da roça, reparos 
na casa e caça. Entre os mais jovens, as ações também 
contemplam atividades como lavar louça e cozinhar. 
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• NOSSOS DIREITOS
E CIDADANIA:

As comunidades quilombolas 
só vieram a ser reconhecidas 
como sujeitos de direitos 
no ordenamento jurídico 
nacional com o advento 
da Constituição Federal de 
1988, que, em seu Artigo 
68 (ADCT), previu o direito 
à propriedade coletiva de 
seus territórios. A questão 
territorial é essencial para 
o acesso a direitos sociais, 
como saúde, educação e 
segurança alimentar.

Os dados mostram que muitas dessas políticas não são aces-
sadas pela não efetivação do direito territorial e por processos reple-
tos de burocracia.

O bloco nossos Direitos e Cidadania retrata a realidade das 
comunidades sobre o acesso a benefícios e direitos básicos, como 
educação, saúde, mobilidade, segurança pública e obtenção de cré-
dito e benefícios governamentais.

As realidades educacionais são bem específicas de cada re-
gião. Em linhas gerais, considerando benefícios, a maior parte das 
pessoas já recebeu o Bolsa Família e as políticas de acesso a crédito 
não têm sido efetivas de maneira transversal.

A burocracia de acesso às políticas públicas e o desafio da  re-
gularização fundiária, como um pré-requisito para acessá-las, teve 
destaque nos debates das análises dos dados.

© Raphael Rabelo
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ESCOLARIDADE

A maior parte dos/das quilombolas cursou até  o en-
sino fundamental. O Bolsa Família foi um mecanismo im-
portante para garantir a permanência de crianças e ado-
lescentes na escola. As crianças devem entrar nas escolas 
com 4 anos. Em muitas comunidades, elas entram apenas 
com 6 ou 7, ou  porque o acesso à escola é difícil ou pela 
inexistência de escolas dentro do quilombo.

A porcentagem de nível superior representa apenas 
4% dos respondentes e o acesso à educação é uma das 
principais preocupações das comunidades. Entretanto, 
por questões de distância, há uma dificuldade para os 
estudantes percorrerem longos e exaustivos caminhos, o 
que leva à desistência dos estudos. 

A maioria das pessoas sem escolaridade é do Pará. 
São poucos os que concluíram uma pós-graduação, mas 
dos que o fizeram, a maioria é do Mato Grosso. Tocantins 
teve índice alto de nível superior.

Nesse sentido, as comunidades têm  se articulado 
com instituições de ensino para que se criem polos em ter-
ritório quilombola, como forma de impulsionar e incenti-
var o acesso à educação superior na região, como é o caso 
de comunidades do Amapá.

* Dentre os 12.483 indivíduos entrevistados, 642 não responderam a pergunta.
** Pós-Graduação reúne categorias de: “Pós-graduação”, “Mestrado” e “Doutorado”.
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ESCOLARIDADE

Entre os respondentes, a maioria menciona não 
estar estudando. Essa proporção pode ter relação com a 
distância das escolas de Ensino Médio, que nem sempre 
existem na comunidade ou próximo a ela.

Já os que deram continuidade aos estudos enfren-
tam diversos problemas por conta dos custos com trans-
porte ou permanência nas escolas e universidades. Além 
disso,

“a educação nem sempre tem se 
conectado com a causa quilombola, 
mesmo existindo as Diretrizes 
Nacionais Curriculares para a 
educação escolar quilombola criadas 
pelo Resolução do CNE nº 08 de 20 
de novembro de 2012. Esses fatos 
comprometem não só a frequência 
dos alunos mas também a qualidade 
da educação e aprendizagem dos/
das quilombolas.”
(Givânia Silva, Quilombo Conceição das Crioulas/
PE, CONAQ).

* Dentre os 12.483 indivíduos entrevistados, 775 não responderam a pergunta.

Sim Não

Quantos ainda estudam?

37%

63%
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* Dentre as 3.203 residências entrevistadas, 177 não responderam a pergunta.

Sim Não

Algum membro da família é atendido pelo Prorama Nacional 
de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego - Pronatec

ENSINO MÉDIO

PRONATEC UNIVERSIDADE

3%

97%

EDUCAÇÃO SUPERIOR

O Pronatec é uma política pública que as comunidades qui-
lombolas têm dificuldade de acessar devido ao fato de que ele é 
voltado para jovens do ensino médio, principalmente no contexto 
urbano em cidades de médio a grande porte, contrastando com o 
fato da maioria das comunidades quilombolas não possuírem o en-
sino médio em seus territórios. Isto pode ser observado nos 3% de 
adesão à política demonstrados no gráfico.

O programa é uma das opções 
para o quilombola ter uma 
continuidade educacional após a 
conclusão do Ensino Médio.
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EDUCAÇÃO SUPERIOR

Quando os alunos quilombolas en-
tram na Universidade, a principal dificul-
dade que enfrentam é logística, devido a 
grande distância que precisam percorrer. 
Porém, 9% dos/das entrevistados mencio-
nam estar em Universidades Federais, o que 
já indica uma mudança.

Sobre a Bolsa Permanência, 40% res-
ponderam que recebem o benefício.

Entre as regiões com maior percen-
tual de universitários que recebem algum 
auxílio, o Tocantins tem 63% dos alunos 
beneficiados. Mesmo assim, eles relatam 
que há uma morosidade no processo, e que 
alunos de instituições estaduais não conse-
guem auxílio por falta de recurso e política 
específica das instituições nos estados.

Já no Pará, 51% recebe e quilombo-
las enfatizam as dificuldades institucionais 
para acessar o auxílio.

* Dentre as 3.203 residências entrevistadas, 150 não responderam a pergunta. * 265 residências responderam a pergunta.

Sim Não Sim Não

Existe pessoas cursando Graduação em 
Instituições Públicas Federais?

Algum membro da família (que eteja 
cursando Graduação em Instituições 

Públicas Federais) recebe a Bolsa 
Permanência para auxiliar nas despesas?

9%

40%

91%

60%



|67

MEIOS DE TRANSPORTE

* Dentre as 3.203 residências entrevistadas, 95 não responderam a pergunta.
** Questão de múltipla escolha. Os respondentes poderiam indicar mais de uma 
opção portanto a soma das porcentagens presentes no gráfico não é 100%.

A maioria dos participantes afirma que  utiliza moto 
como o principal meio de transporte. Os/as quilombolas 
enfrentam dificuldades de mobilidade. Isso porque o  aces-
so ao transporte público é precário e fica evidente a neces-
sidade da implementação de políticas públicas de trans-
porte rural-urbano, além da necessidade de manutenção 
das estradas que existem.

Quais os meios de transporte usados pelas 
pessoas que moram na casa?
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PESSOAS COM DEFICIÊNCIA

As análises apontaram dificuldade em obter atendimento es-
pecializado quando necessário. A deficiência motora foi apontada 
como a mais frequente entre os/as quilombolas.

Foi indicado em algumas comunidades que os entrevistados 
ligam a incidência de pessoas com deficiências ao casamento entre 
pessoas da mesma família.

*Os números apresentados se referem ao n° de casas entrevistadas.
**Dentre as 3.203 residências entrevistadas, 126 não responderam 
a pergunta.

* 491 residências responderam a pergunta

Possui na casa alguma pessoa
com deficiência?

Média do n° de pessoas com 
deficiência por casa Qual a deficiência?

0% 35%30%25%20%15%10%5%
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SAÚDE NA COMUNIDADE

Entre as doenças mais recorrentes nas famílias quilombolas 
está a gripe, seguida de pressão alta e diarréia. O tratamento da 
gripe e da diarréia se dá por meio de ervas medicinais. Sua manipu-
lação é feito pelos quilombolas que têm o conhecimento específico 
e são responsáveis por esses tratamentos na comunidade. A pressão 
alta e outros casos mais graves, como malária, são tratados com um 
acompanhamento médico.

Segundo observação dos próprios quilombolas, houve o cres-
cimento de casos de depressão, diabetes e câncer, principalmente 
entre mulheres. Informam que há uma preocupação com a saúde da 
população negra na região, porém descrevem a falta de atendimen-
to humanizado para comunidades tradicionais.

“A incidência de diferentes doenças 
entre os/as quilombolas pode estar 
relacionada à falta de saneamento 
básico na região, sendo necessária 
a efetivação de políticas públicas 
sobre a pauta.”
(Sandra Braga, Quilombo Mesquita/GO, CONAQ).

Quais são as principais doenças na família?

70,5%
28,9%

24,2%
11,7%
10,8%
9,8%
9,0%
8,9%

4,6%
4,3%
3,2%

2,0%
1,3%
1,3%
1,1%
0,9%
0,7%
0,5%
0,1%

0% 100%80%60%40%20%

Gripe
Pressão Alta

Diarreia
Verminose

Anemia
Malária
Outras

Diabetes
Depressão

Dengue
Pneumonia

AVC
Chikungunya

Anemia Falciforme
Zika

Desnutrição
Febre Amarela

Tuberculose
DST’s

* Dentre as 3.203 residências entrevistadas, 400 não responderam a pergunta.
** Questão de múltipla escolha. Os respondentes poderiam indicar mais de uma 
opção portanto a soma das porcentagens presentes no gráfico não é 100%.
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CADASTRO ÚNICO

O Cadastro Único é um registro criado para o Governo 
Federal saber melhor quem são e como vivem as famílias 
brasileiras de baixa renda. Ao se inscrever ou atualizar os 
dados no Cadastro  Único, uma família ou pessoa pode par-
ticipar de diferentes programas sociais, como o Bolsa Famí-
lia, a Tarifa Social de Energia Elétrica, entre outros.

A maioria dos/das quilombolas que responderam a 
pesquisa, mencionaram estar inscritos no Cadastro Único 
do Governo Federal.

Em algumas comunidades pesquisadas foi apontado 
no processo de validação dos dados que esse volume pode 
ser muito maior, visto que um percentual maior de famílias 
declararam ter acesso ao Bolsa Família, para o qual é condi-
ção primeira estar registrado no Cadastro Único.

Essa observação é confirmada pelos 87% de entrevis-
tados que declararam receber o Bolsa Família. Essa situação 
pode ser derivada de vários fatores, dentre os quais o des-
conhecimento dos entrevistados do que seja o CADÚnico 
e mesmo a inabilidade do agente público de informar que 
Cadastro e Bolsa são políticas públicas diferentes, e que o 
Cadastro é a principal ferramenta para acessar as demais 
políticas de Estado.

87% dos/das quilombolas mencionaram 
o recebimento do Bolsa Família em 
algum momento. Isso pode demonstrar 
a dificuldade de obter informações sobre 
as maneiras de acessar políticas públicas.

* Dentre as 3.203 residências entrevistadas, 108 não responderam a pergunta.

Sim Não

A família está inscrita no Cadastro Único do 
Governo Federal?
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24%
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DOCUMENTAÇÃO

A carteira de trabalho está entre os principais docu-
mentos que os/as quilombolas não possuem. A burocracia 
é uma das dificuldades  que  encontram para a emissão do 
documento, onde os postos de atendimentos são distantes e 
nem sempre entregam no momento, obrigando o quilombola 
a retornar para buscar posteriormente.

O baixo volume também pode estar atrelado a idade 
mínima necessária para a obtenção do documento. Ainda, o 
trabalho informal é predominante para os/as quilombolas, o 
que reforça o número de pessoas sem essa documentação.

Os/as quilombolas relataram a 
burocracia nas instituições. Foi 
indicado que este empecilho é 
diminuído por meio de mutirões 
de cadastro nas comunidades, 
que são apontados como mais 
efetivos do que o deslocamento 
até a instituição para emissão 
dos documentos.

* Dentre as 3.203 residências entrevistadas, 1.882 não responderam a pergunta.
** Questão de múltipla escolha. Os respondentes poderiam indicar mais de uma opção 
portanto a soma das porcentagens presentes no gráfico não é 100%.

Com relação a Documentação Básica e Registro Civil 
(Mobilização Nacional 22 - Multirão), existem pessoas da 

família que ainda não possua (1ª via)? 

Carteira de Trabalho e
Previdência Social 67%

Carteira de Identidade 58%

Título de Eleitor 52%

CPF 44%

Certidão de Nascimento 14%

0% 20% 40% 60% 80% 100%
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CRÉDITO

A Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortale-
cimento da Agricultura Familiar (DAP) é o instrumento utilizado 
para identificar e qualificar as Unidades Familiares de Produção 
Agrária (UFPA) da agricultura familiar e suas formas associativas 
organizadas em pessoas jurídicas. A DAP é a porta de entrada do 
agricultor familiar às políticas públicas de incentivo à produção e 
geração de renda.

A burocracia foi indicada pelos quilombolas como algo que im-
pacta no acesso à declaração e obtenção de crédito, resultando nos 
45% que mencionaram não possuir DAP. Foi relatado que a demora 
na regularização dos territórios reflete no alcance ao DAP Quilombola. 

A falta da declaração dificulta o acesso a crédito em insti-
tuições financeiras, além de impactar na venda direta e titulari-
zação da terra.

A família possui DAP?

Nenhum 45%

DAP - Quilombola 28%

DAP - Agricultor 22%

0% 20% 40% 60% 80% 100%

* 33 residências responderam a pergunta.* Dentre as 3.203 residências entrevistadas, 1.619 não responderam a pergunta.

Sim Não

Se sim, acessou linha de crédito?

26%

74%
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ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL

Um total de 88% dos entrevistados mencionou não 
ter recebido a Assistência Técnica e Extensão Rural.

A falta de informação sobre o que é a ATER e como 
consegui-la, além do vínculo com outros órgãos, são difi-
culdades apontadas pelos quilombolas para a inclusão. 
Desta forma, foi indicado que esse programa tem se enfra-
quecido entre eles ao longo do tempo.

* Dentre as 3.203 residências entrevistadas, 176 não responderam a pergunta.

Sim Não

A família já recebeu assistência técnica continuada, 
chamada Assistência Técnica e Extensão Rural - ATER?

12%

88%
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ORGANIZAÇÃO DA COMUNIDADE

* Dentre as 3.203 casas entrevistadas, 105 não responderam a pergunta.

Sim Não

Algum membro da família exerce função de liderança 
na comunidade? (dos 6 Estados)

Algum membro da família exerce função de 
liderança na comunidade?

20%

80%

O entendimento de liderança está associado à representatividade na co-
munidade. Essa liderança é exercida em um processo participativo em que os 
demais membros da comunidade, em sua maioria, auxiliam na gestão.

Sim Não

TO MT PA RO MA AP

100%

80%

60%

40%

20%

0%

24 23 20 18 18 18

76 77 80 82 82 82



|75
* Dentre as 3.203 casas entrevistadas, 96 não responderam a pergunta. * Dentre as 3.203 casas entrevistadas, 105 não responderam a pergunta.

Sim Não

Algum membro da família é membro da 
associação? (dos 6 Estados)

Algum membro da família é membro da 
associação? (dos 6 Estados)

80%

20%

ORGANIZAÇÃO DA COMUNIDADE

A tendência é que os/as mais jovens participem e lidem com 
questões da associação em busca do desenvolvimento da comuni-
dade. Também pressupõe-se que os griôs recebam a função de lide-
rar a comunidade, mantendo a ancestralidade e a história da comu-
nidade viva.

“Há uma grande importância do reforço 
em ações de educação política para a 
juventude, para que estejam familiarizados 
com as interlocuções políticas que a 
comunidade possa precisar.”
(Sandra Maria, Quilombo Carrapatos 
da Tabatinga/MG, CONAQ).

Sim Não
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A partir do Programa Compartilhando 
Mundos, as/os quilombolas fi zeram 

da pesquisa um instrumento de 
refl exão e luta por direitos.

É fundamental garantir o modo de 
vida, o uso da terra, a segurança 

alimentar, a cultura, o manejo dos 
recursos naturais pelas comunidades 

quilombolas e, principalmente, a 
propriedade coletiva dos territórios, 

para que todos esses direitos não 
fi quem sob constante ameaça.

Titulação Já!

© Raphael Rabelo
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Lições aprendidas

O tempo da/na comunidade é um tempo diferenciado que 
precisa ser considerando. A metodologia para esses territó-
rios precisa ser baseada nas dinâmicas de cada comunida-

de, e portanto, menos acadêmicas. As árvores e a beiras de rios se 
tornam muitas vezes as salas de reuniões, a hora passa sem o com-
passar dos relógios, porque esse é o tempo que nos foi transmitido 
pela oralidade.

As experiência vivenciadas neste projeto nos mostram que as 
instituições precisam ir aos quilombos beber da fonte da sabedoria, 
viver e sentir as inúmeras dificuldades contadas pela dor e tristeza 
de muitos dos nossos mais velhos. Respeitar o seu 
o tempo, adequando a linguagem ao conhecimen-
to tradicional, e respeitando nossos modos de vida. 
Mas também é preciso conhecer as riquezas e bele-
zas pelas quais lutamos diuturnamente.

Que essas descrições e os resultados das pes-
quisas nas comunidades quilombolas possam vir a 
instrumentalizar a CONAQ e as comunidades em 
busca de seus direitos, bem como o nivelamento e 
o entendimento sobre o processo, promovendo re-
flexões e valorizando o caminho percorrido, a cons-
trução e a continuidade do processo e os acordos 
firmados como projeto de futuro.

Alimenta-se a possibilidade de criar políticas de forma partici-
pativa e colaborativa em que as demandas das comunidades sejam 
incluídas efetivamente. Ao mesmo tempo, permanecem os desafios 
das mulheres e homens, que há séculos lutam pela garantia de direi-
tos de terem suas vozes reconhecidas e respeitadas. 

Ressalta-se que o envolvimento e a apropriação de lideranças jo-
vens, bem como a participação de mulheres e homens nos territórios 
pesquisados, tanto na elaboração de políticas públicas como no aces-
so, é ponto importante. Além disso, é necessária a incidência para que 
os gestores(as), onde estão as comunidades, tenham compromisso 

na elaboração e efetivação das políticas que 
atendam as demandas dos quilombos.

É apenas um ciclo que se encerra. O 
processo de formação do Programa Novas 
Tecnologias e Povos Tradicionais e do Pro-
grama Compartilhando Mundos percor-
reu parte do bioma amazônico, onde as 
populações quilombolas sofrem pelo não 
reconhecimento de que esta região tam-
bém nascem pretos e pretas, que sofrem as 
mesmas perseguições do Estado, dos em-
preendimentos, pela falta de infraestrutura 
e direitos violados.

“Que essas descrições 
e os resultados 
das pesquisas 
nas comunidades 
quilombolas possam 
vir a instrumentalizar 
a CONAQ e as 
comunidades em busca 
de seus direitos...”
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O programa envolveu mais de três mil quilombolas, através 
das pesquisas, e, na tabulação, mostrou que somos diversos. As 
equipes de mobilizadores e parceiros institucionais, que planejaram 
e colocaram os pés nestes territórios, formaram jovens que geraram 
dados estatísticos, uma das lições do Compartilhando Mundos. 
Além disso, aprofundar quem somos, do que temos e o que quere-
mos e como a luta dessas comunidades podem se fortalecer, foi um 
dos grandes ganhos do programa.

Também se incentivou mobilizadores locais para dar conti-
nuidade a pauta do acesso às tecnologias que foram trazidas para 
esses territórios, falas das experiências e das convivências diárias, 
além das trocas, partilhas e vivências entre as comunidades aumen-
taram os laços e compreensão da importância da luta pela defesa 
dos territórios. Por fim, e não menos importante, é preciso reconhe-
cer o potencial da juventude quilombola da região amazônica. 

Foi a juventude que tornou possível a realização do projeto 
Compartilhando Mundos e, ao mesmo tempo, foram com eles e 
elas que a CONAQ conheceu de perto e aprofundou conhecimentos 

sobre as muitas das vivências nos quilombos na Amazônia. Sem a 
juventude este passo teria sido muito mais difícil. Por isso, a eles e 
elas nossa gratidão.

Entretanto, com as experiências vividas no Programa Com-
partilhando Mundos, a CONAQ compreende que é preciso atra-
vessar as fronteiras e seguir para outros biomas. É preciso am-
pliar essa experiência para os biomas Mata Atlântica, Cerrado, 
Pampas, Pantanal e Caatinga, reconhecendo a sua importância 
e a necessidade de coletar e sistematizar os dados de outros es-
tados e territórios. 

A produção de conhecimento é a garantia das comunidades 
quilombolas para seguirem gerando renda, desenvolvendo estraté-
gias e enfrentando os novos desafios que estão postos, para assegu-
rar direitos e melhorar a qualidade de vida e as condições plenas de 
reprodução física e cultural das atuais e futuras gerações.

Coordenação Nacional das Comunidades 
Negras Rurais Quilombolas (CONAQ)
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Poder conhecer a realidade dos quilombos e quilom-
bolas na Amazônia, suas histórias, culturas, costumes 
e também desafios e constantes lutas de resistência, 

foi um grande aprendizado para a Ecam. Agradecemos aos parcei-
ros dos Programas que possibilitaram essa vivência, principalmente 
as comunidades que nos receberam sempre de braços abertos, não 
medindo esforços para a realização das atividades.

Um dos pontos de maior destaque dos Programas Novas Tec-
nologias e Povos Tradicionais e Programa Compartilhando Mundos 
foi a dedicação e empenho da juventude quilombola na participação 
das atividades, levantamentos em campo, análise e planejamentos 
estratégicos do uso dos dados. A juventude foi uma grande aliada 
para a concretização dos objetivos alcançados nesta pesquisa. 

Durante o programa, as/os jovens nos ensinaram o poder que 
a tecnologia tem para aproximá-los (ainda mais) da luta de suas 
comunidades com novos olhares, estratégias e ferramentas. Tam-
bém contamos muito com a participação dos Griôs das comunida-
des quilombolas, que nos ensinaram sobre o sagrado, a história e as 

expectativas de futuro que visam para as próximas gerações. 
Espera-se que os dados aqui levantados, consolidados e ana-

lisados possam apoiar essas e outras comunidades em seus proces-
sos de Gestão Territorial e Ambiental, bem como subsidiá-los na rei-
vindicação da efetivação das políticas públicas fundamentais para 
os territórios quilombolas.

A realização dos Programas proporcionou aprendizados que 
nos oportunizam crescer cada vez mais, visando trabalhar junto à 
essas comunidades por dias sempre melhores. 

A ECAM espera que futuras iniciativas utilizem os resultados, 
aprendizados e metodologias dessa experiência pioneira, e que o mo-
vimento quilombola e as comunidades possam replicar e expandi-los 
por todas as regiões e biomas, para consolidar cada vez mais o banco 
de dados do próprio movimento. Contem sempre com a gente! 

Equipe de Conservação da Amazônia (Ecam)

©
 Raphael Rabelo
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